PARECER Nº 883, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 5, DE 2012
O nobre Deputado José Bittencourt, por intermédio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa de Leis apele a Senhora Presidente da República, aos senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, a fim de que empreenda esforços na aprovação do Projeto de Lei nº 5.346/2009, de autoria do Deputado Chico Lopes, que regulamenta a profissão de educador social.
Nos termos do artigo 156, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 09 a 16/02/2012, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

Em seguida, em conformidade com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, a propositura, para os fins do artigo 31, inciso I, c.c. o artigo 33, inciso II, do regimento citado, foi enviada a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho a fim de ser deliberada conclusivamente.

Nesse sentido verificamos que a justificativa apresentada pelo autor, se refere ao fato de que a profissão de educador social engloba os profissionais envolvidos com atividades educativas fora do âmbito escolar tradicional, voltadas a beneficiar pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade social, violência e exploração física ou psicológica. 
Com efeito, também acreditamos que o educador social atua como um verdadeiro agente de transformação, cabendo-lhe agir junto aos educandos fazendo-os reconhecer a igualdade de oportunidades, estimulando-os a desenvolver atividades que contribuam para mudar a realidade em que está vivendo, de maneira que o educador social é o articulador do processo de transformação que deve imperar na comunidade onde se achar inserido.

Ademais, a regulamentação pretendida também prevê que os governos federal, estadual e municipal adéqüem à denominação de “educador ou educadora social” os cargos públicos atualmente ocupados por profissionais que desenvolvem suas atividades nesse complexo campo de atuação, criando-lhes os respectivos planos de cargos e carreiras.
Diante disso, nosso entendimento é no sentido de que a presente moção merece nosso total apoio, haja vista que a manifestação deste Poder Legislativo se constituirá em reconhecimento do povo do Estado de São Paulo de que a profissão em apreço é imprescindível no processo de transformação das comunidades, em especial nos aspectos relacionados ao enfrentamento à dependência de drogas, cidadania, apoio à terceira idade, educação ambiental e outras áreas de interesse social.
Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n° 0005, de 2012, de autoria do Deputado Bittencourt.
a) Olimpio Gomes - Relator

Aprovada a moção conclusivamente, conforme o voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24/05/2012

a) Edson Ferrarini – Presidente
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